














 

 

 

 

ANEXO  

 

Comunicação dos objetivos estratégicos para o triénio 2019-2021 

e objetivos estratégicos para o ano de 2019 estabelecidos pelo 

Conselho Superior da Magistratura, a Procuradora-Geral da 

República e o membro do Governo responsável pela área da 

justiça ao abrigo do disposto nos nºs 1 e 3 do artigo 90.º da Lei nº 

62/2013 de 26 de agosto. 

*** 

 

I) Introdução  

A Lei de Organização do Sistema Judicial (LOSJ), aprovada pela Lei n.º 62/2013, de 26 de 

agosto, introduziu uma nova matriz de organização e gestão judiciais, assente na definição 

de objetivos, estratégicos e processuais, fixados a vários níveis e visando alcançar a máxima 

eficiência possível para o sistema de justiça. 

No primeiro ano de vigência da Lei n.º 62/2013, foi constituído um grupo de trabalho, por 

despacho do Senhor Secretário de Estado da Justiça de 24 de abril de 2015, com a missão de 

propor a metodologia de trabalho adequada à articulação entre o Ministério da Justiça, o 

Conselho Superior da Magistratura e a Procuradoria-Geral da República, bem como fornecer 

todos os elementos relevantes para a discussão dos objetivos estratégicos. 

Nessa sequência veio a ser assinado o documento comum relativo aos Objetivos Estratégicos 

de 10 de julho de 2015, fixando os objetivos estratégicos para o triénio 2015-2018 e, 

anualmente, foram fixados os objetivos para os anos de 2016/2017 e 2017/18. 

Decorrido que está o triénio inicial importa agora fixar os objetivos estratégicos para o 

triénio 2019/2021, bem como os objetivos anuais para 2018/2019, integrados nos primeiros. 

Efetuada a ponderação quanto aos objetivos estratégicos fixados para o triénio anterior e 

respetivos resultados, há que aprofundar e desenvolver os que se mantêm, e avançar para 
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novos objetivos estratégicos condicentes com o estádio de evolução presente do modelo 

organizacional eleito e aplicado. 

O aprofundamento do modelo de organização judiciária e a perseguição do aperfeiçoamento 

fundam a decisão de manter a estrutura de objetivos estratégicos anteriormente fixada, 

evoluída agora de acordo com o caminho já percorrido e os desafios que se foram colocando 

e que urge enfrentar. 

 

II) Objetivos estratégicos para o triénio 2019-2021 

Assim, ao abrigo do disposto nos nºs 1 e 3 do artigo 90.º da Lei nº 62/2013 de 26 de agosto 

na sua versão atual, o Conselho Superior da Magistratura, o Procurador-Geral da República, 

e o membro do Governo responsável pela área da justiça estabelecem os seguintes objetivos 

estratégicos para o triénio 2019-2021: 

1 – Promover o acesso à justiça e ao direito: 

- Aumentar a proximidade com os cidadãos; 

- Reforçar a transparência na administração da justiça; 

- Desenvolver iniciativas que melhorem o conhecimento dos cidadãos sobre o sistema 

de justiça, no geral, e, em concreto, sobre os respetivos direitos e deveres; 

- Desenvolver a comunicação externa (sociedade e comunicação social; 

- Promover a simplificação e clareza da linguagem das comunicações e decisões tanto 

no suporte físico como nas estruturas eletrónicas; 

- Acesso eletrónico à justiça - Criação, de forma articulada, das estruturas 

informáticas que permitam ao cidadão aceder à justiça por via eletrónica; 

- Melhorar as condições de acessibilidade para pessoas com mobilidade reduzida, 

eliminando as barreiras arquitetónicas. 

 

2 – Decisão em prazo razoável: 

- Melhorar o tempo de resolução dos processos; 

- Diminuir as pendências/manter a recuperação de pendências; 

- Desenvolver novos indicadores e funcionalidades do sistema de indicadores de 

gestão; 

- Desenvolver a monitorização da atividade dos tribunais; 
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- Definir padrões de duração processual expectável; 

- Dotar a justiça de meios humanos adequados. 

 

3 – Eficiência na organização da justiça: 

- Implementar/desenvolver/partilhar boas práticas de gestão e de tramitação 

processual; 

- Reforçar o processo de desmaterialização processual; 

- Promover a interoperabilidade entre os sistemas informáticos de gestão processual 

e os sistemas informáticos das entidades que interagem com os tribunais; 

- Organização e estruturação da gestão partilhada do sistema de informação e 

tecnológico da justiça, face à necessária articulação dos subsistemas existentes, à nova 

legislação de proteção de dados e às exigências de segurança; 

- Apurar a cultura organizacional de reflexão sobre o serviço prestado e de 

planeamento das ações a empreender; 

- Reforço do sistema de segurança informática, incluindo a segurança estrutural do 

próprio sistema e as regras de acesso aos dados processuais; 

- Reforço e modernização do equipamento de suporte à informatização e 

desmaterialização em curso; 

- Revisão dos critérios, modo de recolha, análise e divulgação dos dados que 

sustentam as estatísticas oficiais, clarificando a informação e permitindo políticas 

fundamentadas em dados estruturados; 

- Atualização dos dados a recolher e dos critérios a utilizar, correspondendo às 

exigências internacionais refletidas nas avaliações internacionais a Portugal 

- Definição e implementação de boas práticas na gestão do apreendido; 

- Promover a reflexão sobre o aprofundamento do modelo de organização 

administrativa e financeira dos tribunais judiciais de primeira instância. 

 

4 - Qualidade na justiça: 

- Desenvolver ferramentas de auxílio à função de decidir; 

- Aprofundar os meios ao dispor dos tribunais adequados informatização e 

desmaterialização de processos; 

- Reforçar a segurança e a robustez dos sistemas de informação dos Tribunais. 
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Objetivos estratégicos para o ano de 2019 

 

Na sequência dos objetivos estratégicos trienais fixados para 2019-2021, ao abrigo do 

disposto nos nºs 1 e 3 do artigo 90.º da Lei nº 62/2013 de 26 de agosto na sua versão 

atual, o Conselho Superior da Magistratura, o Procurador-Geral da República, e o 

membro do Governo responsável pela área da justiça estabelecem os seguintes objetivos 

estratégicos anuais para o ano de 2019: 

 

1 – Promover o acesso à justiça e ao direito: 

- Promover a realização de diligências nas instâncias locais da área da competência 

territorial dotando as comarcas com os meios para tal necessários; 

- Promover a formação dos funcionários no domínio do atendimento e interação com 

os intervenientes processuais e os cidadãos em geral; 

- Requalificar os espaços dos tribunais; 

- Monitorizar a organização judiciária tendo em vista o aprofundamento da 

especialização e a aproximação da Justiça ao cidadão; 

- Promover a simplificação e clareza de linguagem na área de família e menores; 

- Melhorar a informação sobre a atividade de cada Tribunal de Comarca; 

- Desenvolver a publicação e pesquisa de decisões judiciais; 

- Melhorar o acesso à consulta dos processos pelos intervenientes processuais; 

- Reforçar a utilização de meios tecnológicos no atendimento ao público; 

- Garantir as condições de privacidade no atendimento ao público nas situações que 

o justifiquem; 

- Disponibilizar aos cidadãos, na Plataforma Digital da Justiça, a consulta dos 

processos em que sejam parte; 

- Desenvolver questionários de satisfação, de modo a que seja avaliada a perceção 

de quem interage com os tribunais. 

  

2 – Decisão em prazo razoável: 

- Definir padrões de duração processual expectável, tendo em conta as diferentes 

espécies processuais; 



 

5 

- Implementar/continuar a desenvolver grupos de trabalho/equipas de intervenção 

no sentido da eficiência da tramitação processual; 

- Desenvolver funcionalidades adequadas ao desenvolvimento da monitorização da 

atividade dos tribunais no sistema CITIUS; 

- Desenvolver o sistema informático de apoio (Citius) na vertente das necessidades 

específicas de apoio à atividade dos juízes; 

- Identificar constrangimentos processuais; 

- Sugerir/ponderar alterações às leis de processo; 

- Recrutamento anual de magistrados e funcionários com base em valores 

consensualizados de referência processual para assegurar níveis médios de resolução 

processual; 

- Articulação regular entre as estruturas de gestão para assegurar a distribuição dos 

magistrados e funcionários com vista a atingir níveis médios, harmonizados a nível 

nacional, de resolução processual em prazo razoável. 

 

3 – Eficiência na organização da justiça: 

- Promover a uniformização de procedimentos e a partilha de boas práticas; 

- Alargar o âmbito das citações e das notificações eletrónicas; 

- Alargar o sistema automático de impressão, envelopagem e expedição de correio; 

- Refletir sobre a dinâmica entre órgãos de gestão, funcionários e magistrados; 

- Promover a formação dos órgãos de gestão e dos próprios magistrados sobre a 

organização; 

- Promover uma cultura de avaliação e autoavaliação do sistema de justiça; 

- Desenvolvimento de mecanismos informáticos específicos para gestão e análise da 

prova; 

- Desenvolvimento de forma articulada dos mecanismos e procedimentos para 

assegurar uma elevada proteção dos dados pessoais; 

- Aprovação do novo quadro estatutário (Estatuto do Ministério público e Estatuto dos 

Magistrados Judiciais) e das respetivas leis regulamentadoras e de execução; 

- Aprovação da nova orgânica da Procuradoria-Geral da República; 

- Autonomia financeira do Ministério Público; 

- Dotar os intervenientes periciais de meios que permitam responder prontamente; 
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- Regularização dos veículos apreendidos pelos tribunais e pelos serviços do Ministério 

Público; 

- Dotar os órgãos de gestão de estruturas de apoio adequadas; 

- Promover a formação dos órgãos de gestão; 

- Promover a formação dos elementos de apoio aos órgãos de gestão. 

 

4 – Qualidade na justiça: 

- Desenvolver inquérito com critérios científicos quanto à perceção dos cidadãos 

sobre a Justiça; 

- Instalar Gabinetes de Apoio dos juízes - artigo 28° do Decreto-lei n°49/2014 de 

27.03; 

- Estabelecer mecanismos de fixação anual dos mapas do pessoal oficial de justiça 

de acordo com indicadores objetivos, em especial de natureza processual; 

- Reforçar a qualificação dos oficiais de justiça, designadamente na utilização dos 

sistemas informáticos de gestão processual e em liderança e organização das unidades 

de processos, de acordo com a área em que exercem funções: 

- Iniciar a execução das medidas de requalificação constantes do Plano Estratégico 

plurianual de Requalificação e Modernização da Rede dos Tribunais; 

- Prosseguir a modernização e consolidação dos sistemas informáticos de gestão 

processual através, nomeadamente, do desenvolvimento de novos interfaces para 

juízes, magistrados do Ministério Público e mandatários. 


